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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

SEMINÁRIO INTERNACIONAL SOBRE A LEI MODELO INTERAMERICANA 

SOBRE ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E SUA APLICAÇÃO

REGIONAL E NO MÉXICO


Os participantes do Seminário Internacional sobre a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública e sua Aplicação Regional e no México, coordenado pela Organização dos Estados Americanos (OEA); pelo Instituto Federal de Acesso à Informação Pública e Proteção de Dados do México (IFAI), da Secretaria de Relações Exteriores do México (SRE); pelo Instituto de Pesquisas Jurídicas, da Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM); pela Conferência Mexicana de Acesso à Informação Pública (COMAIP), do Instituto de Acesso à Informação Pública do Distrito Federal (INFODF); e pelo Centro de Pesquisa e Docência Econômicas (CIDE), realizado na Cidade do México, em 10 e 11 de março de 2011, 

RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, que teve lugar na Cidade de Monterrey, em 2004, declararam seu compromisso de criar as bases jurídicas e normativas, bem como as estruturas e condições necessárias para garantir o direito de acesso à informação pública;


RECORDANDO ADEMAIS a resolução AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”, mediante a qual a Assembléia Geral da OEA recomendou a elaboração de uma Lei Modelo sobre Acesso à Informação Pública, acompanhada de um Guia de Implementação, em conformidade com as normas internacionais firmadas na matéria; e


RECORDANDO AINDA que a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), “Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública”, à qual anexou o texto completo da Lei Modelo aprovada, e encarregou a Secretaria-Geral de apoiar os esforços dos Estados membros na formulação, execução e avaliação das respectivas normas e políticas sobre acesso à informação pública, inclusive mediante seminários e outras medidas,


Em conformidade com os debates dos diferentes temas compreendidos no programa do seminário, aprovaram as seguintes conclusões e recomendações, que serão transmitidas aos Estados membros da Organização.

CONCLUSÕES

1. O seminário contribuiu para a obtenção das ferramentas necessárias para englobar os temas em debate, os obstáculos e os desafios em matéria de acesso à informação, constituindo um apelo e um programa de ação para uma reflexão séria sobre a incorporação das normas regionais sobre o assunto à legislação e à prática administrativa do México.

2. É indispensável o compromisso das entidades federativas para melhorar a ordem interna e conseguir que a Lei Modelo apóie o processo de incorporação das normas internacionais ao âmbito local. 

3. A Lei Modelo é uma ferramenta necessária para que o México e os Estados da região cumpram suas obrigações em relação ao Direito Internacional, com vistas a assegurar o acesso à informação pública.

4. A Lei Modelo deve ser considerada um piso – e não um teto – para o cumprimento, pelos Estados membros, das obrigações assumidas, em virtude do Direito Internacional, para garantir o acesso à informação pública.
5. A legislação federal do México sobre acesso à informação pública é compatível, em grande medida, com a Lei Modelo.  Reconhece-se, no entanto, que há características da Lei Modelo que poderiam ser incorporadas à legislação federal e que são fundamentais para a garantia desse direito.

6. Algumas leis estatais não cumprem, no México, as normas da Lei Modelo, deixando vulnerável o acesso à informação e às instituições especializadas, visando à supervisão em âmbito local.

7. Embora uma legislação completa seja importante para garantir o direito de acesso à informação, é necessário que os governos mostrem vontade política para implementá-la e colocá-la em prática. 
8. Apesar de a lei federal mexicana ser compatível, em grande medida, com a Lei Modelo, há pontos em que se deve aperfeiçoar a aplicação da legislação e do sistema mexicano, a fim de igualar-se ao padrão exigido pelo Sistema Interamericano.
9. O desenvolvimento de leis modelo deve ser utilizado em outras áreas, para oferecer aos Estados membros uma estrutura para o cumprimento das normas jurídicas e padrões internacionais, bem como uma referência prática para incorporá-los aos sistemas nacionais.
RECOMENDAÇÕES 

1. Incentivar os Estados membros a analisar e avaliar seus sistemas normativos e práticas sobre acesso à informação pública, em todos os níveis de governo, com vistas à incorporação dos padrões exigidos pela Lei Modelo.

2. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que adotem uma legislação coerente com a Lei Modelo.
3. Estimular os Estados membros e a sociedade civil a encontrar fórmulas comuns de incorporação das normas da Lei Modelo às práticas burocráticas e sociais.

4. Incentivar a OEA a desenvolver uma lei modelo sobre proteção de dados pessoais, bem como um guia de implementação, a fim de proporcionar aos Estados uma base normativa a ser seguida nessa área.
5. Considerar a incorporação das seguintes modificações na lei de transparência e acesso à informação pública federal do México, em conformidade com as exigências da Lei Modelo:
a) Uma aplicação mais coerente entre a lei e a prática atual e as exigências da Lei Modelo, no que diz respeito às exceções baseadas no “interesse público”.

b) A inclusão de uma disposição, mediante a qual se exija de uma autoridade pública que determine se é a autoridade indicada para responder a uma solicitação, no prazo estabelecido por lei, e, caso não seja, que envie, da maneira mais rápida possível e, em prazo fixado por lei, a solicitação à autoridade correta, para que esta a processe.  

c) A inclusão de uma disposição que permita às autoridades públicas prestar a informação solicitada de forma totalmente gratuita, inclusive as despesas de reprodução e remessa, para qualquer cidadão que tenha renda anual inferior a um montante definido pelo IFAI. 

d) A inclusão de uma disposição que permita ao IFAI estabelecer normas adicionais, quanto às despesas de resposta a uma solicitação, inclusive a possibilidade de que seja prestada sem custo algum, quando se utilize meio eletrônico ou quando se trate de casos de interesse público, bem como a possibilidade da fixação de um número mínimo de páginas que seja isento de custo.

e) A inclusão de uma disposição específica, no sistema federal mexicano, determinando que nenhuma autoridade pública possa se negar a informar se um documento se acha (ou não) em seu poder; ou negar a divulgação de um documento, em conformidade com as reservas constantes da lei, salvo se o dano causado ao interesse protegido for superior ao interesse público de obtenção de acesso ao documento solicitado. 

f) A inclusão de uma disposição que permita que o IFAI possa empregar um processo de mediação entre as partes, a fim de conseguir que a informação seja prestada, sem necessidade de esgotamento do processo de apelação.

g) A inclusão de uma disposição específica que garanta que o orçamento do IFAI seja aprovado diretamente pelo Congresso da nação, a fim de evitar que se corrompa a natureza autônoma e independente desse órgão e se enfraqueça seu papel de garante do direito de acesso à informação. 

h) A inclusão de um dispositivo na legislação mexicana, que esclareça que as decisões do IFAI são inatacáveis. 
i) A inclusão de um dispositivo na legislação mexicana, que assegure que uma negação de informação, em caso de inexistência, não se aplique quando a utoridade pública supostamente disponha da informação ou quando tenha chegado a dispor da informação e esta tenha sido perdida ou destruída por alguma razão. 

6. Executar medidas para melhorar a qualidade da informação prestada aos los solicitantes. 

7. Desenvolver uma Lei Regulamentar do artigo 6 da Constituição Mexicana, com a finalidade de padronizar as legislações estatais, para que sejam coerentes com as obrigações constitucionais e normas internacionais constantes da Lei Modelo.    

8. Informar outros Estados membros da OEA sobre as experiências, as lições aprendidas e as melhores práticas, inclusive o Portal de Transparência e o sistema InfoMex, como boas práticas da região, em matéria de acesso à informação pública.

9. Continuar a aperfeiçoar a implementação da lei, focalizando especificamente: 
a) a normatividade – em especial em matéria de informação confidencial, arquivos administrativos, recursos de revisão, informação pública de oficio e a proteção de dados pessoais; 

b) a linguagem burocrática – evitar o uso de linguagem que dificulte a compreensão total, pelos solicitantes, da informação prestada;

c) esquemas de divulgação – aplicar esquemas dirigidos a diversos setores da sociedade, especialmente às populações mais vulneráveis, atendendo a suas necessidades de informação; 

d) campanhas de divulgação da informação pública - ampliar e reformular campanhas para aumentar a demanda e o interesse social na informação, mediante o uso da Lei. 
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